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PROJETO DE LEI Nº  304/2004
SÚMULA:
Dispõe sobre a reserva de vagas para afro-brasileiros em concursos públicos para o provimento de cargos efetivos da administração direta e indireta do Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  5 de julho de 2004

NELSON CARDOSO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                 /2004
SÚMULA:
Dispõe sobre a reserva de vagas para afro-brasileiros em concursos públicos para o provimento de cargos efetivos da administração direta e indireta do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Ficam reservadas aos afro-brasileiros dez por cento das vagas oferecidas nos concursos públicos efetuados na administração direta e indireta do Município de Londrina para o provimento de cargos efetivos.

Art. 2º
A fixação do número de vagas reservadas aos afro-brasileiros e o respectivo percentual  far-se-ão pelo total de vagas no edital de abertura do concurso público e efetivar-se-ão no processo de nomeação.

Parágrafo único. Preenchido o percentual estabelecido no edital de abertura e caso a administração ofereça novas vagas durante a vigência do respectivo concurso, a reserva de dez por cento aos afro-brasileiros deverá ser mantida.

Art. 3º
Quando o número de vagas reservadas aos afro-brasileiros resultar em fração, arredondar-se-á para o número inteiro imediatamente superior em caso de fração igual ou maior  a 0,5 ou para número inteiro imediatamente inferior  em caso de fração menor que aquela.

Art. 4º
A observância do percentual de vagas reservadas aos afro-brasileiros dar-se-á durante todo o período de validade do concurso e aplicar-se-á a todos os cargos oferecidos.
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Art. 5º
Para os fins previstos nesta lei, será formada Comissão de Acompanhamento do Ingresso de Afro-Brasileiros,  cuja incumbência será examinar os critérios de acessibilidade desses indivíduos ao disposto nesta lei e:

I – analisar as informações prestadas pelo candidato no ato de sua inscrição;

II – emitir parecer sobre o enquadramento dos candidatos no prazo máximo de dez dias, prorrogável uma vez por igual período a contar da data da reunião  em que foi analisada a situação do inscrito; e

III – convocar ou designar outros profissionais ou testemunhas necessários à emissão do parecer de que trata o inciso anterior.

Art. 6º
A Secretaria Municipal de Gestão Pública designará, nos termos desta lei, os componentes da Comissão de que trata o artigo 5º, com mandato de dois anos, admitida uma recondução.

Art. 7º
A Comissão de Acompanhamento do Ingresso de Afro-Brasileiros terá a seguinte composição:

I – três representantes indicados pelo Executivo Municipal ; e

II – quatro representantes indicados por entidades comprometidas com a causa afro-brasileira em regular e permanente funcionamento no Município de Londrina.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Gestão Pública estabelecerá o procedimento de indicação dos representantes da Comissão bem como a periodicidade com que aquela se reunirá.

Art. 8º
O acesso dos candidatos à reserva de vagas obedecerá ao pressuposto do procedimento único de seleção, cuja classificação final específica se fará entre todos os candidatos afro-brasileiros.

Art. 9º
Os candidatos afro-brasileiros portadores de deficiência serão classificados e relacionados juntamente com os demais e nas relações de classificação específicas destinadas à reserva de vagas para candidatos afro-brasileiros ou de candidatos portadores de deficiência, devendo o interessado optar, no momento da inscrição,  por uma ou por outra condição.
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Art. 10.
Na hipótese de não-preenchimento das reservas de que trata esta lei,  as vagas remanescentes  serão revertidas para os demais candidatos qualificados no concurso, observada a respectiva ordem de inscrição.

Art. 11.
Para os fins desta lei, considerar-se-á afro-brasileiro aquele que assim se autodeclare expressamente, identificando-se como de cor negra ou parda e pertencente à raça/etnia negra,  de acordo com a legislação em vigor.

Parágrafo único.  A declaração de que trata o caput deste artigo integrará os registros cadastrais de ingresso de servidores.

Art. 12.
Detectada a falsidade na declaração a que se refere o artigo 11 desta lei, sujeitar-se-á o infrator às penalidades aplicáveis à espécie e ainda:

I – se candidato: à anulação da inscrição no concurso público e de todos os atos daí decorrentes; e

II – se já nomeado: à pena disciplinar de demissão.

Parágrafo único.  Em qualquer dos casos, ser-lhe-á assegurada ampla defesa.

Art. 13.
As disposições desta lei não se aplicam àqueles concursos públicos cujos editais de abertura foram publicados anteriormente à sua vigência.

Art. 14.
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  5 de julho de 2004

NELSON CARDOSO

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por objetivo dispor sobre a reserva de vagas para afro-brasileiros em concursos públicos para o provimento de cargos efetivos da administração direta e indireta do Município de Londrina.

Em 13 de maio de 2002,  o Governo Federal editou o Decreto 4.229,  publicado no Diário Oficial da União de 14 de maio daquele ano.

O mencionado Decreto dispõe sobre o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) e arrola em seu Anexo I as propostas de Ações Governamentais, dentre as quais destacamos a de número 191,  que soa com a seguinte redação:

“Adotar, no âmbito da União, e estimular a adoção pelos Estados e Município, de medidas de caráter compensatório que visem a eliminação da discriminação racial e a promoção da igualdade de oportunidades, tais como: ampliação do acesso dos afro-descendentes às universidades públicas, aos cursos profissionalizantes, às áreas de tecnologia de ponta, aos cargos e empregos públicos,  inclusive cargo em comissão, de forma proporcional a sua representação no conjunto da sociedade brasileira.”
Trata-se de proposta de adoção de políticas públicas afirmativas, a partir de reconhecimento,  por parte do Governo Brasileiro, de que a igualdade jurídica entre indivíduos, assegurada constitucionalmente,  mostra-se,  por si só,  insuficiente para superar o quadro histórico de desigualdade racial no Brasil.

Estudos elaborados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), vinculado ao Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão,  intitulado “Desigualdade Racial no Brasil:  Evolução das Condições de Vida na Década de 90”,  com o objetivo de mapear as condições de vida da população brasileira na década passada,  mostram que em 1999 os negros representavam 45% da população brasileira mas correspondiam a 64% da população pobre e a 69% da população indigente.

Os brancos são 54% da população total,  mas correspondem a apenas 36% dos pobres e a 31% dos indigentes. Isto significa que,  dos 55,3 milhões de brasileiros pobres,  19 milhões são brancos e 33,6 milhões são afro-brasileiros. Dentre os 22 milhões de indigentes, 15,1 milhões são afro-descendentes.

No que se refere à escolaridade,  o diferencial, segundo o IPEA, entre brancos e negros é de 2,3 anos de estudo, numa sociedade cuja escolaridade média dos adultos gira em torno de 6 anos.
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As maiores diferenças absolutas em favor dos brancos encontram-se nos segmentos mais avançados do ensino formal, embora os índices sejam alarmantes tanto em relação a brancos quanto a negros.

Entre os jovens brancos de 18 a 23 anos, 63%  não completaram o ensino médio, enquanto que,  entre os jovens negros dessa mesma idade, 84% não completaram esse patamar de estudos.

Na faixa dos 18 a 25 anos de idade,  observa-se que 89% dos jovens brancos e 98%  dos jovens negros não têm acesso ao ensino superior.

Além  de outros vários aspectos sempre negativos para os afro-brasileiros,  os estudos oficiais demonstram também a imensa desigualdade de oportunidades a que está submetida a população negra e conclui que  a pobreza não está mais distribuída de forma “democrática” no Brasil.

Impõe-se, portanto, a efetiva adoção de ações afirmativas em relação aos afro-descendentes ou afro-brasileiros,  visando à redução das desigualdades sociais.

Cumpre ressaltar que se entende por ação afirmativa ou discriminação positiva toda política que vise fortalecer grupos socialmente discriminados em razão de raça, religião e sexo, e que, em decorrência disso, estejam sujeitos a situação desfavorável em relação aos demais segmentos da pirâmide social.

A ação afirmativa está, portanto, voltada à concretização do princípio constitucional da igualdade, que deixa de ser simplesmente um princípio jurídico a ser respeitado por todos e passa a ser objeto constitucional a ser alcançado.

Seu pressuposto é o reconhecimento de que,  para atingir a justiça social, se deve tratar favorável, mas desigualmente,  os desiguais.

A matéria também encontra amparo no artigo 3º, incisos III e IV;  artigo 5º, caput e § § 1º e 2º da Constituição Federal e no Decreto Federal 4.229, de 13 de maio de 2002.

São essas as razões que nos levaram a propor a inclusa mensagem, à qual solicitamos apoio aos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  5 de julho de 2004

NELSON CARDOSO

VEREADOR
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